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APRESENTAÇÃO
A coleção “Ciências da Saúde no Brasil: Impasses e Desafios” é uma coletânea 

composta de nove obras, e aborda no seu terceiro volume uma contextualização da  
prevenção, promoção da saúde, tratamentos e afecções que as mulheres enfrentam na 
atualidade. A situação de vulnerabilidade, que muitas vezes as mulheres precisam enfrentar 
é notória, e na área da saúde se torna bem sofrida, apesar da legislação brasileira prevê o 
direito à saúde e acesso à cidadania, mesmo assim esta questão aparece categorizada em 
vários eixos, nos quais a saúde da mulher tem sofrido dificuldades e sido negligenciada.

Esse volume traz reflexões sobre diversos aspectos da vulnerabilidade feminina, 
dentre eles, aborda os direitos sexuais e reprodutivos, analisando os cuidados de 
enfermagem às pacientes vítimas de violência sexual, abordando que a assistência à saúde 
prestada pela às vítimas de violência sexual, deve adotar medidas de cuidado humanizado 
e acolhedor, visando o respeito e a satisfação das necessidades da mulher em toda a sua 
integralidade, sem nenhum tipo de discriminação.

Serão apresentados também vários estudos abordando a prevalência da sífilis 
gestacional e sífilis congênita, mostrando a grande importância da identificação da sífilis 
precocemente para contribuir com medidas de prevenção, implementação de políticas 
públicas, planejamento de intervenções e tratamentos. A sífilis congênita ocorre quando 
a mulher grávida tem sífilis e passa para o bebê através de via transplacentária, sendo, 
portanto, importantíssimo avaliar o tratamento farmacológico da sífilis, que se constitui 
como um desafio para os serviços de saúde pública, principalmente em países em 
desenvolvimento.

Ao falarmos de mulher, logo nos vem à mente a função de mãe, os contextos 
de gestação, incluindo diversas intercorrências como por exemplo: o “Diabetes Mellitus 
Gestacional” (DMG), um problema metabólico que pode acometer 25% das gestantes e 
exige orientações seguras, podem acontecer também os transtornos hipertensivos na 
gravidez e portanto são fundamentais os atendimentos individualizados e humanizados, 
possibilitando um cuidado amplo e resolutivo, prevenindo ao máximo os agravos no período 
gestacional, no parto e pós-parto.

Nesse percurso de análise da singularidade feminina, aparece também o processo 
de adoecimento por neoplasia maligna (câncer), que é a segunda causa de mortalidade 
entre a população feminina, nesse sentido são apresentados estudos que trazem valiosas  
contribuições para a compreensão da realidade desta mulher, suas condições de vida 
frente as diferenças de gênero, precarização das relações de trabalho, ausência de 
proteção social, que são algumas barreiras que prejudicam uma evolução adequada dos 
tratamentos, e algumas vezes levando até a mortalidade. 

Acrescenta-se a todas essas dificuldades, os desafios no cuidado de saúde da 
mulher surda, se faz necessário criar estratégias que garantam a prevenção e a promoção 



da saúde, bem como o fortalecimento da autonomia e do autocuidado, além de estabelecer 
mecanismos de aprendizagem da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) por parte da equipe 
interdisciplinar que atua em cada nível de atenção, a fim de possibilitar uma comunicação 
direta sem a necessidade do intérprete ou familiar, o que asseguraria vínculo, confiança e 
sigilo. 

Diante da proeminente necessidade de divulgação dos avanços da ciência e da 
saúde, seus impasses e desafios, a Editora Atena presenteia os leitores com esse volume 
dedicado a saúde da mulher, que compõe um dos assuntos da coletânea de nove volumes 
com temas atualizados em saúde.

Isabelle Cerqueira Sousa 
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RESUMO: Este artigo objetiva trazer elementos 
para a reflexão acerca da mulher adoecida por 
câncer utilizando o gênero como categoria 
analítica do atendimento em oncologia. Esta 
neoplasia maligna é a segunda causa de 
mortalidade entre a população feminina. 
Busca-se apresentar contribuições para 
melhor compreender a realidade desta mulher, 
visualizando-a em sua singularidade, sem 
deixar de perceber o câncer como uma doença 
de cunho social, com muitos fatores de risco 
por determinantes socioeconômicos e, ainda, 
considerando que o processo de adoecimento 
perpassa pelo viés de gênero e classe social, em 
uma patologia marcadamente relacionada com as 
condições de vida deste segmento populacional. 
É, neste contexto que, a estreita relação do 
processo de adoecimento com as condições de 
vida das usuárias, pautada nas diferenças de 
gênero, em consonância com a precarização 
das relações de trabalho, associada à ausência 
de proteção social, constituem-se em barreiras 
para o tratamento, o que tem se expressado na 
identificação da doença nos seus estádios mais 

avançados e aumentado à mortalidade.
PALAVRAS-CHAVE: Gênero. Saúde. Câncer.

WOMEN AND GENDER: REFLECTIONS 
IN ONCOLOGY CARE

ABSTRACT: This article aims to bring elements 
to the reflection about the woman sickened by 
cancer using gender as an analytical category 
of cancer care. This malignant neoplasm is the 
second cause of mortality among the female 
population. We seek to present contributions 
to better understand the reality of this woman, 
viewing her in its uniqueness, while noticing 
cancer as a social disease, with many risk 
factors for determinants socioeconomic and 
also considering that the process of The disease 
pervades the bias of gender and social class, 
in a pathology markedly related to the living 
conditions of this population segment. It is in 
this context that the close relationship between 
the process of illness and the living conditions of 
users, based on gender differences, in line with 
the precariousness of labor relations, associated 
with the absence of social protection, constitute 
barriers to treatment, which has been expressed 
in the identification of the disease in its most 
advanced stages and increased mortality.
KEYWORDS: Genre. Health. Cancer.

1 | 	CONSIDERAÇÕES INICIAIS
Este artigo tem por finalidade trazer 

alguns elementos para a reflexão acerca da 
mulher adoecida por câncer utilizando o gênero 
como categoria analítica do atendimento 



Ciências da Saúde no Brasil: Impasses e Desafios 3 Capítulo 11 103

em saúde oncológica. O adoecimento por câncer traz em si uma série de questões que 
impactam tanto aspectos físicos, quanto subjetivos e sociais na vida dos sujeitos.

 O perfil multifacetário da questão social do câncer, com íntima relação com a 
inserção desta mulher no mundo, suas relações familiares e de trabalho, ressaltando-se as 
relações de gênero, dificultam a adesão e tratamento. Busca-se utilizar esta categoria para 
apreender esta mulher em uma sociedade marcada pela divisão sexual do trabalho, onde 
o processo de adoecimento perpassa pelo viés de gênero, principalmente em patologia 
marcadamente portadora de preconceito social, em interface com as determinações sociais 
do processo saúde-doença.

No que se refere especificamente à política de saúde, a implantação e consolidação 
do SUS remodelou o perfil da oferta dos serviços, especialmente no que tange à 
descentralização da provisão e gestão da atenção à saúde em direção aos estados e 
municípios. Certamente, esse processo não ocorreu isento de conflitos e um conjunto de 
desafios, particularmente no que tange à garantia da integralidade, da continuidade da 
atenção e qualidade dos serviços ofertados.

Nesta direção, este texto procura destacar que formas distintas de atuação cumprem 
um papel essencial na formulação das novas proposições, se fazendo necessária uma 
reflexão sobre as formas como historicamente sobre constituídas as relações, ações, 
construções e produções neste campo.

2 | 	O DEBATE SOBRE A RELAÇÃO ENTRE SAÚDE E GÊNERO
Entende-se que o processo saúde-doença é um produto social, resultante das 

condições de trabalho e vida da população, e o câncer não foge a essa regra. Para iniciar 
esta discussão faz-se necessária à adoção orgânica do conceito ampliado de saúde, a 
consideração do aumento da expectativa de vida da população, a organização das redes 
de serviços e, sobretudo, a explicitação dos determinantes sociais e econômicos em que se 
gestam as políticas públicas e sociais, seus desdobramentos na consolidação do Sistema 
Único de Saúde (SUS). 

Conforme Zucco e Senna (2012), o adoecimento, que demanda um tratamento 
continuado e prolongado, expõe a conjuntura socioeconômica atual, demandando da 
Seguridade Social brasileira que atue imediata e pontualmente sobre as consequências 
do adoecimento e busque ações mais contínuas, articuladas entre as políticas sociais, 
com vistas a gerar uma prática e uma cultura de promoção e proteção à saúde e a vida do 
usuário. 

O Estado neoliberal usa a “descentralização” das políticas públicas como forma de 
transferir para os estados e municípios as funções e responsabilidades, desincumbindo-se 
de atividades que lhe foram atribuídas constitucionalmente, sem o necessário repasse de 
verbas a sua execução. Desta forma, ocorreu no Brasil uma descentralização dos serviços, 
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mas não uma desconcentração dos recursos que continuaram a ser controlados pela 
União, através da sua política econômica.

Essa ideologia neoliberal, de redução do Estado no campo social, se contrapõe ao 
controle social, que pressiona o Estado por aumento de verbas para as políticas públicas, 
qualidade no atendimento prestado a população, priorização das ações pelas necessidades 
locais. Além disso, os mecanismos de controle social questionam e denunciam os desvios 
de verbas, etc., apesar do reconhecimento de ser este um espaço de lutas permeado por 
correlação de forças. 

Nessa direção, sem desconsiderar a dimensão técnica que atravessa a organização 
dos serviços de saúde, entende-se que essa é uma construção histórica vinculada a um 
processo social mais amplo e que se articula às demandas postas pela sociedade. Como 
afirma Boschetti (2006), as políticas sociais resultam das históricas e contraditórias relações 
sociais, em diferentes contextos, que participam de um processo global de regulação 
política e legitimação na sociedade.

No que se refere especificamente à política de saúde, a implantação e consolidação 
do SUS remodelou o perfil da oferta dos serviços, especialmente no que tange à 
descentralização da provisão e gestão da atenção à saúde em direção aos estados e 
municípios. Certamente, esse processo não ocorreu isento de conflitos e um conjunto de 
desafios, particularmente no que tange à garantia da integralidade, da continuidade da 
atenção e qualidade dos serviços ofertados.

Melo e Bandeira (2005) ao trabalharem com o conceito de gênero o definem como 
“o conjunto de normas, valores, costumes e práticas através das quais a diferença biológica 
entre homens e mulheres é culturalmente significada” (MELO e BANDEIRA, 2005: 47). 
Mais adiante, continuam afirmando que se trata de “uma construção social, de uma forma 
primária de significar as relações de poder, uma vez que tais diferenças se configuram 
como desigualdades.” (MELO e BANDEIRA, 2005:47).

Homens e mulheres vivenciam de forma diferenciada a crise econômica, 
considerando as diferenças de suas inserções no mercado de trabalho, tanto o informal 
quanto o formal. É neste contexto que emerge o debate sobre a “feminização” da pobreza, 
como conceituado por Carloto e Gomes (2011). Dentro da perspectiva de divisão sexual 
dos papéis, as mulheres ficaram limitadas na sua participação no mercado por causa dos 
seus papéis nos cuidados e com a reprodução.

Essa abordagem nos ajuda a refletir a respeito da pobreza entre as mulheres. Cabe 
lembrar que pobreza não é um fator que se manifesta apenas para a classe feminina. No 
seu conjunto, reflete sobre homens e mulheres, o que nos faz pensar que se trata de um 
problema estrutural, produto do conflito entre capital e trabalho e que atinge as classes 
dominadas. (CARLOTO e GOMES, 2011).

Desta forma, a abordagem de gênero possibilita a apreensão das desigualdades das 
relações de poder entre homens e mulheres e entre as mulheres, explicitando a construção 
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das desigualdades. Assim como o rompimento da dicotomia que destinava os homens a 
esfera pública e as mulheres a esfera doméstica, não esgota a necessidade de se discutir 
as relações de gênero, já que as relações de poder são inerentes a elas e perpassam todas 
as relações sociais. 

As desigualdades são naturalizadas pela sociedade e desconsideram os conflitos 
que perpassam a construção da mulher na sua condição de sujeito, assim como mascara 
as dificuldades enfrentadas por estas mulheres não apenas em seus processos de 
sociabilização assim como em seus relacionamentos interpessoais, o que se agudiza com 
o adoecimento.

Assim, essas mulheres adoecidas estão inseridas em uma sociedade dividida 
por gênero, que, como traz Perrot (1994), pensa uma divisão sexual do mundo, ‘na 
complementaridade dos papéis, das tarefas e dos espaços, reconciliando assim a vocação 
“natural” com a utilidade social. ’ (PERROT, 1994, p. 503).  A autora coloca que a teoria 
das esferas separa a esfera pública, tida como de domínio masculino, da esfera privada, 
doméstica, portanto, feminina.

No entanto, as mulheres ao “saírem” (PERROT, 1994) do espaço socialmente 
instituído para elas, tanto física quanto moralmente, rompem com os papéis atribuídos 
socialmente a elas e se inicia os primórdios de uma consciência de gênero. 

Swain (2001: 68) chama a atenção de que ‘as representações e imagens de 
gênero constroem e esculpem os corpos biológicos’, e que no mundo ocidental de hoje 
a mídia traz a imagem do feminino como uma ‘mulher consumidora (consumindo bens e 
produtos atuais no mercado), doméstica (cuida do lar, usa os produtos de limpeza, compra 
eletrodomésticos), sedutora (moda, romance, sedução) e reprodutora (voltada para a 
maternidade)’ (SWAIN, 2001:70).

Ressaltam-se as duplas e/ou triplas jornadas a que estas mulheres se submetem 
diariamente. Assim, após a extenuante jornada de trabalho exigida pelo mercado, cuidam 
também da esfera da reprodução. A responsabilidade pelos afazeres domésticos recai 
sobre as mulheres, evidenciando, novamente, as diferenças de gênero. Araújo et all 
(2018) apontam o quanto as percepções em relação aos papéis de gênero influenciam 
nesta responsabilização pelo trabalho doméstico e que, independente da mulher ter uma 
concepção mais igualitária, ainda assim, esta tende a assumir as tarefas domésticas como 
suas atribuições (ARAÚJO et ALL, 2018:50).

Associa-se a este quadro de desigualdades o baixo padrão de proteção social 
brasileiro, onde, conforme aponta Costa (2002), acontece uma ‘crise dos sistemas de 
proteção primária, sem que os de proteção secundária estejam disponíveis. ’ (COSTA, 
2002: 312).

“Através dos tempos, a maternidade transferida cobre a deficiência dessas 
estruturas. A delegação de  cuidados da casa  - expressão polissêmica, 
referida a cuidados de coisas e de pessoas em circunstâncias diversas - se 
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dá porque não há alternativa. Essas práticas protecionistas, com pouco apoio 
do setor público, consolidaram extensas redes de proteção e dependências 
armadas na intimidade das casas.” (COSTA, 2002:306).

As condições de saúde estão diretamente relacionadas com as iniquidades existentes 
no sistema capitalista, que afetam os grupos sociais de formas diferentes, de acordo com 
a sua inserção no mercado. Assim, “as pessoas em condições sociais desvantajosas 
procuram os serviços [de saúde] quando o seu estado de saúde é mais grave e recebem 
cuidados em serviços menos adequados a suas necessidades” (TRAVASSOS e CASTRO, 
2008: 231).

3 | 	A PERSPECTIVA DO GÊNERO NA ONCOLOGIA
As intervenções públicas voltadas ao controle do câncer possuem uma considerável 

trajetória histórica, sobretudo em anos recentes. Apesar do reconhecimento do câncer 
como questão de saúde pública desde o início do século XX e da criação do INCA e do 
Sistema Nacional de Câncer em 1937, a primeira Política Nacional de Atenção Oncológica 
somente é publicada em 2005 (BRASIL, 2005).

Em 2010, a Portaria Ministerial no. 4.279, que estabelece formalmente as Redes 
de Atenção à Saúde no Brasil é sancionada. Em 2011, a Política Nacional de Atenção 
Básica foi republicada, modificando conceitos e introduzindo elementos para reorganizar o 
atendimento primário à saúde partindo das Redes de Atenção à Saúde (RAS). 

Com a introdução das Linhas de Cuidado que definem a Atenção Primária à Saúde 
(APS) como ordenadora da rede de saúde especializada, a atenção básica é apresentada 
como principal porta de entrada na atenção à saúde e responsável por acompanhar o 
usuário em seu trajeto pelos diversos níveis de atenção que compõe a Linha de Cuidado, 
devendo se tornar referência do usuário no cuidado à saúde.

Desta forma, a publicação da Política Nacional de Prevenção e Controle do Câncer, 
de 2013 torna-se um marco na inserção da atenção oncológica, considerando sua inserção 
na Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas, integrando-se e 
relacionando-se com as demais Redes de Atenção e Linhas de Cuidado instituídas no SUS.

Essas legislações contribuíram para modelar uma linha de cuidado em que a APS 
se constitui como porta de entrada preferencial e ordenadora da Rede de Atenção à Saúde, 
integrada aos demais níveis de complexidade do SUS. Do ponto de vista analítico, uma 
questão que se coloca é como essas normativas afetam a organização dos serviços de 
controle do câncer no interior das Redes de Atenção à Saúde.

A Política de Prevenção e Controle do Câncer na Rede de Atenção à Saúde das 
Pessoas com Doenças Crônicas define como campo de atuação a promoção, a prevenção, 
o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação e os cuidados paliativos, propondo a integração 
entre as esferas de gestão política, em todas as unidades de federação, definindo as 
competências dos diferentes níveis de atenção, estabelecendo o trabalho em rede. A 
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Rede de Atenção à Saúde é apresentada como um facilitador do planejamento em saúde, 
cujas ações estejam voltadas para as necessidades e demandas da população em seus 
diferentes territórios e como forma de garantir a sustentabilidade dos processos, sendo um 
produto de uma construção e gestão compartilhadas.

A precarização das relações de trabalho e o contexto das políticas sociais restritivas 
amplificam a situação de vulnerabilidade social, sem proteções mínimas para o seu sustento 
e o da família, além de dificultar a adesão ao tratamento. O câncer como questão de saúde 
pública perpassa todos os níveis de atenção à saúde. Assim, esta mulher que é chefe de 
família, sem rede de apoio, com pouca ou nenhuma proteção social (NOGUEIRA e SILVA, 
2012) possui barreiras objetivas que dificultam, impedem e inviabilizam a prevenção, 
detecção e tratamento do câncer.

Neste sentido, a estreita relação do processo de adoecimento por câncer com 
as condições de vida das usuárias, a precarização das relações de trabalho, associada 
à ausência de proteção social constituem-se em barreiras para o acesso e adesão ao 
tratamento, o que tem se expressado na identificação da doença nos seus estádios 
mais avançados e aumentado à mortalidade. O acesso à saúde precisa ser qualificado e 
adjetivado para englobar estas questões, com a finalidade de que possa ser melhorado. 

No entanto, sua incidência, prevalência, mortalidade e controle não podem ser 
atribuídos apenas aos aspectos clínicos, mas os sociais também. Diferente de outras 
doenças diretamente associadas às condições de vida, tais como Doença de Chagas, 
tuberculose, etc., o câncer em geral incide sobre todas as classes sociais, ainda que sua 
evolução e prognóstico sejam distintos socialmente. Segundo Estima INCA, para o Brasil, 
biênio 2018-2019, haverá a ocorrência de 600 mil casos novos de câncer, para cada ano. 
Excetuando-se o câncer de pele não melanoma (cerca de 170 mil casos novos), ocorrerão 
420 mil casos novos de câncer. (BRASIL, 2018). Diante desse panorama, contata-se o 
câncer como questão de saúde pública, perpassando todos os níveis de atenção à saúde 
em diversos níveis de atenção. Ou seja, a assistência não é exclusiva da alta complexidade, 
conforme preconizado na Política Nacional de Prevenção e Controle do Câncer (PNPCC) 
(BRASIL, 2013).

Após o diagnóstico, dependendo da região onde se encontra o paciente, este pode 
ser encaminhado diretamente para um hospital ou uma clínica que seja uma Unidade de 
Assistência de Alta Complexidade em Oncologia (UNACON), capacitada para tratar os tipos 
de câncer mais comuns no Brasil, ou para um Centro de Assistência de Alta Complexidade 
em Oncologia (CACON), que pode tratar qualquer tipo de câncer. 

Hoje, a questão de gênero deve ser considerada nas políticas dos três níveis de 
Governo. Além disso, percebe-se uma crescente mobilização da sociedade civil na busca 
de igualdade entre homens e mulheres, em termos de direitos e obrigações.

Entende-se que o processo saúde-doença é um produto social e o câncer não foge 
a essa regra. No entanto, sua incidência não pode ser atribuída apenas a aspectos sociais. 
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Diferente de outras doenças diretamente associadas às condições de vida, tais como 
Doença de Chagas, tuberculose, etc., o câncer em geral incide sobre todas as classes 
sociais, ainda que sua evolução e prognóstico sejam distintos socialmente. 

O câncer como questão de saúde pública perpassa todos os níveis de atenção à 
saúde, ou seja, a assistência não é exclusiva da alta complexidade, conforme preconizado 
na Política Nacional de Prevenção e Controle do Câncer (PNPCC) (BRASIL, 2013).

Apesar da ampliação do atendimento da Atenção Básica no país, o acesso à 
saúde ainda é difícil para determinados procedimentos, principalmente referentes à alta 
complexidade. A alta complexidade em saúde se constitui de um conjunto de procedimentos 
que, no contexto do SUS, envolve alta tecnologia e alto custo, objetivando propiciar à 
população acesso a serviços qualificados, integrando-os aos demais níveis de atenção à 
saúde, atenção básica e de média complexidade. Possui um elenco de procedimentos de 
alto custo que se organiza no formato de redes.

É neste contexto, onde o gênero e o adoecimento por câncer levantam questões 
que problematizam o debate acerca da saúde como direito, que remete não somente 
acerca do acesso universal aos serviços de saúde, mas também a qualidade, natureza e 
viabilidade desses serviços prestados as mulheres para a realização desse diagnóstico/
tratamento. Esta temática envolve questionamentos no âmbito de aspectos relacionados 
à condição de gênero e ao empobrecimento, mundialização do capital, acesso completo à 
saúde, regionalização e organização da rede de atenção à saúde, integralidade do cuidado, 
potencial de produção de saúde, entre outras nuances que não serão aprofundados 
neste artigo, entretanto, fazem-se necessário aponta-las e sinalizá-las para posteriores 
desdobramentos.

As desigualdades sociais nas condições de saúde e no acesso a redes de saúde 
são expressão direta da estrutura social em que vivemos. Travassos e Castro (2008) 
colocam que mesmo que ocorram modificações nas características do sistema de saúde 
que alterem significativamente as desigualdades sociais no acesso e no uso dos serviços 
de saúde, por si só, estas não são capazes de intervir nas condições de saúde. 

Desta forma, é preciso considerar o gênero também como um dispositivo de 
organização do processo saúde doença, pois, como colocam Villela e Oliveira (2007:318), 
o gênero refere-se a forma como os “seres humanos constroem suas identidades e práticas 
sociais a partir de se perceberem como homens e mulheres, processo relacionado não 
a anatomia dos corpos, mas aos sentidos culturais, políticos e sociais atribuídos ao ser 
mulher ou homem”. Estes autores apontam a necessidade de se reconhecer nas ações de 
saúde já existentes as “normas de gênero” que as impregnam, para que seja pensado para 
além da mera oferta de serviços, sejam desenvolvidas práticas educativas e pedagógicas 
em saúde, com foco na equidade e buscando a promoção da autonomia desta mulher e 
reconhecendo as “questões de gênero” como uma tecnologia que poderia se tornar um 
“dispositivo poderoso para ações de empoderamento e de busca da equidade de gênero” 
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(VILLELA e OLIVEIRA, 2007:325).
Neste intuito, este artigo buscou apresentar contribuições para melhor compreender 

a realidade desta mulher, visualizando-a em sua singularidade, sem deixar de perceber o 
câncer como uma doença de cunho social, com muitos fatores de risco por determinantes 
socioeconômicos. Assim, é preciso apreender o adoecimento para além da questão clínica, 
compreendendo também implicações que envolvem o seu inserção enquanto mulher, 
no âmbito do trabalho, da família, das relações de gênero, do comprometimento sócio 
econômico etc. A situação social destas mulheres é, então, evidenciada com o adoecimento, 
fazendo necessário que, ao refletir sobre estas questões, possamos trazer ao debate entre 
gênero e câncer questionamentos crítico e inspirando uma discussão para além da doença, 
reconhecendo, em práticas e ações, esta mulher como sujeito de direitos, pautado em 
novos paradigmas de saúde.

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
O SUS preconiza a universalização do acesso, a integralidade da atenção, a 

equidade, a descentralização da gestão, a hierarquização dos serviços e o controle social. É 
um exemplo de política que sua implantação, de forma efetiva, pressupõe a reorganização 
das práticas sanitárias e, consequentemente, a transformação do modelo assistencial e da 
organização do serviço no atendimento à saúde.

Neste processo, é a dificuldade de acesso aos serviços de saúde que se destaca, 
uma vez que a identificação e o tratamento adequado das lesões precursoras possibilitam 
a prevenção da progressão para o câncer.  Assim, ao olhar este sujeito sem idealismo, 
considerando as suas contradições, captando as suas estratégias de sobrevivência 
e resgatando a sua condição de mulher inserida em uma sociedade atravessada pelas 
desigualdades produzidas pelas relações de gênero e de classe social, buscam-se 
as diferentes perspectivas que possibilitam ampliar o conhecimento, possibilitando a 
construção de um saber profissional a partir de uma perspectiva da atenção integral à 
mulher portadora de câncer.

Com foco na atenção integral, para as alterações que ocorrem nesse contexto, é 
necessário priorizar as ações intersetoriais articulando os aspectos individuais presentes 
nas demandas sociais da usuária e família, no sentido de encontrar respostas sociais via 
políticas sociais públicas.

A vulnerabilidade social dessa parcela da população possui grande relevância não 
só pela gravidade da patologia, mas também pela magnitude de aspectos historicamente 
construídos no cotidiano individual de cada usuária e sua história de exclusão de direitos, 
persistindo ainda no contexto de saúde no Brasil e que contrastam com a reestruturação 
de um novo sistema de saúde. As desigualdades das relações sociais perpassadas pelo 
viés de gênero tem um impacto significativo nesta mulher adoecida, que sem contar 
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com apoio da proteção social estatal ou com um provedor apoia-se na rede de proteção 
primária também como amparo para o sentimento de vulnerabilidade neste momento, tanto 
econômica como social e psicológica.
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